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Homens idosos e o HIV/Aids no campo da Saúde Coletiva: 
vulnerabilidades e desafios na quarta década da epidemia

Renato BarbozaI

O artigo analisa as vulnerabilidades às DST/Aids 
dos homens idosos, na perspectiva de gênero/

geração, identificando lacunas e caminhos para o 
fortalecimento das ações programáticas de prevenção 

primária e secundária no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Realizou-se um estudo descritivo e exploratório 
baseado em uma revisão não sistemática dos artigos 
publicados na base SciELO após 2005 e na consulta 

às políticas, portarias e documentos de gestão 
publicados pelo governo federal após 2006. Os 

resultados evidenciaram o papel indutor do tema HIV/
Aids na produção científica nacional e internacional 

no campo da Saúde Pública/Coletiva; o aumento 
da incidência dos casos de Aids notificados no país 
na população com 50 anos ou mais, em especial 

nos homens; a importância do reconhecimento das 
vulnerabilidades dos idosos na infecção pelo HIV/
Aids associadas a uma baixa percepção de risco, 
ao desconhecimento e uso limitado dos métodos 
de prevenção, ao diagnóstico e tratamento tardio 

dos soropositivos e a processos de estigmatização, 
ancorados no duplo preconceito, envelhecimento 
e soropositividade para o HIV. Concluiu-se que os 

gestores da saúde, em parceria com a sociedade civil e 
a Academia, devem envidar esforços para desmistificar 

a invisibilidade e as vulnerabilidades da população 
idosa, aperfeiçoando as ações programáticas na 

perspectiva do envelhecimento ativo.  

This article analyzes the vulnerabilities to STD/
HIV in elderly men, in the perspective of gender/

generation, identifying lacks and ways to strengthen 
the programmatic actions for primary and secondary 

preventions of the Brazilian public health system 
(Sistema Único de Saúde - SUS). A descriptive and 
exploratory study was carried out, based on a not 
systematic review of the published articles of the 

SCIELO basis, after 2005, and on the consultation 
to the published policies, management documents 
and acts of the federal government after 2006. The 

findings showed the inductive role of the theme HIV in 
the domestic and international scientific production 
of the Public/Collective Health; the increase of the 

incidence of notified cases in the country of HIV in the 
population of 50 years or more, especially in men; the 
importance of the recognition of vulnerabilities of the 
elderly in the infection of HIV associated with the low 
perception of risk, with the unfamiliarity and limited 

use of preventive methods, with the late diagnosis and 
treatment of seropositives and with the processes of 

stigmatization, anchored on the double prejudice: aging 
and seropositivity to HIV. The conclusion of the study 

was that the health managers, in partnership with civil 
society and universities, should improve their efforts to 
demystify the invisibility and the vulnerabilities of the 

elderly population, improving the programmatic actions 
in the perspective of an active aging.
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Introdução

No Brasil, desde a década de 1960, os estu-
dos populacionais evidenciam um intenso 
processo de urbanização e transição demo-

gráfica. Dentre os fatores determinantes desse proces-
so destacam-se: a queda da fecundidade, o aumento da 
longevidade e a redução da mortalidade infantil25.

As pessoas com 60 anos ou mais representavam, 
no início do século XX, somente 3,3% da população; 
em 1970 chegaram a 5,1%; em 1990 atingiram 7,4%. 
No último censo demográfico, realizado em 2010, os 
idosos corresponderam a 10,8% dos brasileiros21. 
Projeções indicam que, em 2050, a população idosa 
brasileira acima de 60 anos representará um contin-
gente populacional maior do que os menores de 15 
anos de idade25.

O envelhecimento é um fenômeno heterogêneo, 
condicionado e determinado por processos sociais, eco-
nômicos, culturais, regionais, étnicos e de gênero14. No 
caso brasileiro, do ponto de vista demográfico, observa-
-se no último censo uma tendência de feminização da 
velhice, sobretudo em contextos urbanos14. Esse fato 
está associado à menor mortalidade da população fe-
minina comparada à masculina.

Em 2010, as mulheres corresponderam a 57,1% da 

população idosa. Já nas áreas rurais, o maior contingen-
te, 52,8%, foi constituído por homens idosos14. Esses 
diferenciais na distribuição da população nos territórios 
urbanos e rurais são fundamentais para a compreen-
são das vulnerabilidades nos planos individual, social e 
programático, associadas ao recorte de gênero e gera-
ção no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Esses 
contextos de vulnerabilidade3 são multideterminados e 
podem facilitar ou dificultar a percepção de risco dos 
idosos sobre os agravos à saúde; o acesso e o uso dos 
serviços; as necessidades e especificidades incorpora-
das ou não pelos gestores e pelos profissionais da saú-
de na oferta e na organização das linhas de cuidado 
geriátrico e gerontológico, desde a atenção primária até 
a alta complexidade.

Nessa perspectiva, o aumento da prevalência das 
doenças crônicas no país, como a hipertensão e o diabetes 
mellitus, entre outras, e mais recentemente a infecção 
pelo HIV/AidsII,I, reforça a necessidade urgente da 
implementação de ações contínuas e contextualizadas 
para a promoção, a prevenção e a atenção à saúde dos 
idosos nos municípios.

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, publi-
cada pelo Ministério da Saúde em 2006, atualizou a Po-

I Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV)/Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (Aids)

II Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), também chamadas de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST)
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lítica Nacional de Saúde do Idoso de 1999 e definiu um 
marco legal, assegurando direitos sociais – entre eles, 
o direito à saúde. Posteriormente, em 2003, foi edita-
do o Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741), determinando 
que o SUS deve assegurar e priorizar a integralidade da 
atenção e o acesso dos idosos à rede de saúde e de 
assistência social nos municípios22.

Cabe registrar que, em 2006, a Saúde do Idoso foi 
contemplada como uma das seis prioridades elencadas 
no Pacto pela Saúde13, que inclui o Pacto pela Vida. Con-
tudo, o Pacto não definiu metas para a gestão municipal 
ou estadual, atendo-se apenas à proposição de um con-
junto de diretrizes e recomendações técnicas9.

No Ministério da Saúde, desde 2008, as áreas téc-
nicas responsáveis pela Saúde do Idoso e das DST/
AidsIII  atuam em interface para implementar políticas 
baseadas no conceito do envelhecimento ativo e saudá-
vel e no reconhecimento da vivência da sexualidade do 
idoso, passo fundamental para a adoção de práticas e 
atitudes preventivas, elegendo como público prioritário 
as pessoas com 50 anos ou mais9.

No período mais recente, em 2009, a partir da pu-
blicação da Portaria Ministerial nº. 1.944, foi instituída 
a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Ho-
mem (PNAISH) no SUS, que visa reduzir o perfil de mor-
bimortalidade da população masculina, circunscrito à 
cardiologia, à urologia, à saúde mental, à gastroentero-
logia e à pneumologia, bem como ampliar o acesso dos 
homens aos serviços de saúde, priorizando a atenção 
primária à saúde12.

A população-alvo da PNAISH compreende os ho-
mens adultos na faixa de 25 a 59 anos12. Os homens 
com 60 anos ou mais, considerados idosos pelo es-
tatuto legal, não constituem um grupo prioritário para 
as estratégias e ações definidas nessa política. Eles 
são mencionados apenas como “sujeitos de direitos 
sexuais” ou como um grupo que gera demandas aos 
serviços de saúde por não ter adotado práticas de pre-
venção aos agravos ao longo da vida.

No que se refere às DST/Aids, a PNAISH enfatiza a 
atenção à saúde sexual e reprodutiva; a prevenção das 
DST, em especial a infecção pelo HIV, por meio da in-
terface com a área técnica das DST/Aids; e a oferta do 
preservativo masculino como uma estratégia para am-
pliar a dupla proteção da gravidez não programada e 
das DST/Aids.

O presente artigo tem como objetivo analisar as 
vulnerabilidades às DST/Aids dos homens idosos, na 
perspectiva de gênero e geração, identificando lacunas 
e possibilidades para o fortalecimento das ações progra-
máticas de prevenção e atenção implementadas no SUS.

Método
Trata-se de um estudo descritivo e exploratório de-

senvolvido por meio de uma revisão da literatura não 
sistemática dos artigos publicados em periódicos dis-
ponibilizados na base SciELOIV  após 2005. O levanta-
mento utilizou os descritores: gênero e saúde, saúde 
do homem, AIDS e HIV. A seleção final dos artigos foi 
intencional, priorizando-se aqueles que abordavam 
a saúde dos homens na perspectiva de gênero e ge-
ração. Também foram consultadas e discutidas as 
principais políticas, portarias e outros documentos de 
gestão publicados pelo governo federal após 2006 que 
versam sobre a interface entre a saúde da população 
idosa e as DST/Aids.

Resultados e discussão
Os resultados e a discussão estão organizados nas 

seções: a) Homens e Aids na produção científica na Saú-
de Coletiva; b) Perfil epidemiológico da Aids entre idosos 
no Brasil; c) Vulnerabilidades dos idosos ao HIV/Aids.

Homens e Aids na produção científica na Saúde Coletiva

No campo da Saúde Pública, a denominação “saúde 
do homem” é um fato recente. A referência bibliográfica 
mais antiga, segundo o descritor men’s health na base 
MedlineV , é de 1984. Segundo Aquino2, a totalidade da 
produção científica até 1994 versava sobre a infecção 
pelo HIV/Aids, sobretudo entre homens gays, fato que 
pode demonstrar a relevância da epidemia associada 
à visibilidade da população masculina no quadro sani-
tário internacional. O levantamento da autora2 destaca 
ainda, no final da década de 1990, a publicação de ar-
tigos abordando a questão da disfunção erétil e dos tra-
tamentos com drogas hormonais.

Corroborando esse cenário, Villela, Monteiro e Var-
gas31 demonstraram o protagonismo do tema HIV/Aids 
associado ao tema da saúde sexual e reprodutiva ao 
conduzirem um amplo levantamento bibliográfico, entre 
1991 e 2008, dos artigos indexados na base SciELO, 

IV Scientific Electronic Library V Medical Literature Analysis and Retrieval System Online
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baseado nos descritores gênero e saúde. Dentre 307 
artigos, 30,3% referem-se ao tema, o que pode refle-
tir uma indução das agências internacionais a partir do 
reconhecimento das desigualdades sociais de gênero 
entre homens e mulheres, como produtoras de vulne-
rabilidades relacionadas ao HIV/Aids. Discutem, ainda, 
a complexidade de gênero como categoria analítica da 
Saúde Coletiva e a sua operacionalização em estudos 
quantitativos que, ao investigarem os agravos à saúde, 
reduzem a abordagem dessa categoria ao sexo bioló-
gico. Também ressaltam a pouca produção acadêmica 
sobre os processos de envelhecimento, da juventude e 
da saúde mental, segundo as desigualdades de gênero.

Na mesma perspectiva, o estudo conduzido por Go-
mes e Nascimento20 sobre o estado da arte da saúde 
do homem no país, entre 1998 e 2004, encontrou 36 
artigos, classificados nos temas: “sexualidade mascu-
lina”, “masculinidade e reprodução” e “masculinidade 
e poder”. As DST/Aids são destacadas como uma “se-
xualidade infectante, heterossexualidade e sexualidade 
não-monogâmica” (p. 904). Em síntese, os autores20 

demonstram o quanto os “modelos hegemônicos de 
masculinidade” dificultam a adoção de práticas e esti-
los de vida protetores entre os homens; e as “ideologias 
hegemônicas de gênero” aumentam a vulnerabilidade 
das mulheres e do próprio homem. Apontam20 ainda a 
necessidade de novos estudos para aprofundar a com-
preensão da homo e da heterossexualidade no campo 
da sexualidade masculina.

A inserção dos homens nas pesquisas nacionais 
também está relacionada a algumas problemáticas que 
envolvem uma abordagem relacional de gênero, elen-
cadas por Schraiber, Gomes e Couto28, como a violên-
cia, a anticoncepção, as DST e o HIV/Aids, ancoradas 
nas masculinidades como eixo estruturador para maior 
compreensão das necessidades de saúde dos homens.

Em síntese, os estudos evidenciam o quanto a produ-
ção científica sobre os homens no campo da Saúde Cole-
tiva foi fortemente marcada pela emergência da epidemia 
do HIV/Aids e, posteriormente, fomentada pelos efeitos da 
discussão do tratamento das disfunções sexuais e da pre-
venção do câncer de próstata. Esse fato reforça a tese de 
um processo de medicalização dos corpos masculinos15, 
influenciando inclusive a definição da atual PNAISH.

Perfil epidemiológico da Aids entre idosos no Brasil
 
O Departamento Nacional de DST/Aids e Hepatites 

Virais do Ministério da Saúde notificou, no período de 
1980 até junho de 2011, um total de 608.230 casos de 
AidsVI . Em 2010, a taxa de incidência no país foi de 17,9 
casos por 100 mil habitantes, apresentando uma razão 
de sexo de 1,7 novos casos em homens para cada caso 
em mulheres. Estima-se que 630.000 pessoas sejam 
portadoras do HIV no Brasil10.

Entre os homens adultos, com 13 anos ou mais, de 
1980 a junho de 2011 a principal categoria de expo-
sição foi a sexual, alcançando 64,1% das notificações. 
A maior prevalência foi verificada entre heterossexuais 
(31,9%), seguido dos homossexuais (20,7%) e bissexu-
ais (11,5%); e na categoria de exposição sanguínea, o 
uso de drogas injetáveis, com 16,8%10. Cabe destacar 
que, entre as mulheres adultas, a categoria heterosse-
xual representou 87,6% dos casos informados, eviden-
ciando uma tendência de feminização e de heterosse-
xualização da epidemia desde a década de 199010. Os 
dados também indicam uma tendência da heterossexu-
alização entre os homens. Contudo, a categoria de ho-
mens que fazem sexo com homens (HSH), que agrega os 
homens homossexuais e os bissexuais, correspondeu a 
32,2% das notificações no período10, apontando para a 
relevância desse grupo populacional, pouco priorizado 
pelos gestores nas ações programáticas de prevenção.

Como podemos observar no Gráfico 1, na população 
brasileira mais velha, com 50 anos ou mais, a análise da 
série histórica dos casos de Aids até 2010 indica uma 
taxa de incidência por 100 mil habitantes crescente. No 
país, desde os anos 2000, essa taxa se mantém acima 
do patamar de 20,0 casos por 100 mil habitantes tendo 
alcançado 30,0 no biênio 2005-2006, fechando a déca-
da com 29,1 dos casos notificados. Nos idosos na faixa 
entre 50 e 59 anos, desde 2002 a taxa de incidência se 
manteve acima de 20,0 casos por 100 mil habitantes e 
entre aqueles com 60 anos ou mais, houve um aumen-
to dos casos novos desde 1998 (4,9) até 2009 (7,9).

Entre os homens idosos, o pico da taxa de incidência 
foi registrado em 2008, atingindo 41,2 casos de Aids 
por 100 mil habitantes . Pode-se observar no Gráfico 
2 que essa taxa apresentou uma tendência crescente 

VI Para o cálculo dos casos de Aids, o Ministério da Saúde considera o total 
de casos notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação em 
Saúde (Sinan) – 524.547 acumulados no período –, relacionando também as 

informações disponíveis nos bancos de dados do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM), registradas no Sistema de Controle de Exames Laboratoriais 
(Siscel) e no Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (Siclom)
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desde 1998 (29,7), chegando a 37,7 em 2003 e encer-
rando a década com 38,0 em 2010. Contudo, deve-se 
observar para o período mais recente da série histórica 
um possível atraso das notificações. Esse pico foi maior 
no grupo etário entre 50 e 59 anos, alcançando 30,6 
dos casos reportados, contra 10,6 entre aqueles com 
60 anos ou mais.

No cenário epidemiológico brasileiro, ainda são pou-

Gráfico 1 - Taxa de incidência por 100.000 habitantes de casos de Aids notificados 
no Sinan, declarados no SIM e registrados no Siscel/Siclom, segundo faixas etárias 
selecionadas por ano de diagnóstico. Brasil, 1998-2010

Fontes: Ministério da Saúde, Boletim Epidemiológico AIDS, 2011

Gráfico 2 - Taxa de incidência por 100.000 habitantes de casos de Aids notificados no 
Sinan, declarados no SIM e registrados no Siscel/Siclom, segundo sexo masculino e 
faixas etárias selecionadas por ano de diagnóstico. Brasil, 1998-2010

Fontes: Ministério da Saúde, Boletim Epidemiológico AIDS, 2011

cos os estudos que investigaram a dinâmica do HIV/
Aids na população idosa. Dentre esses, destaca-se a 
pesquisa realizada por Matsushita e Santana23, que 
verificaram um incremento na incidência dos casos de 
Aids entre 1981 e 1994, observando que o contingente 
na faixa etária entre 50 e 59 anos foi maior do que o 
dos adultos na faixa de 30 a 39 anos. Os autores23 en-
fatizam, ainda, que a partir de 1995 houve um aumento 
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na incidência dos idosos entre 60 e 69 anos, conferindo 
no período o quarto lugar no ranking nacional.

Corroborando essa tendência, Sousa30 também 
concluiu que houve um aumento dos casos de Aids 
nas pessoas com 50 anos ou mais em todas as ma-
crorregiões brasileiras, entre 1990 e 2003, em es-
pecial nas regiões mais desenvolvidas – Sudeste e 
Sul, respectivamente com 10,5 e 8,3 casos por 100 
mil habitantes. A pesquisa também demonstrou essa 
tendência, mesmo que em menor velocidade, após 
a introdução no Brasil, em 1998, dos medicamentos 
para o tratamento da disfunção erétil30.

Em síntese, a análise do perfil epidemiológico do 
HIV/Aids na população idosa, sobretudo entre os ho-
mens, evidencia a relevância desse grupo no cenário 
nacional, bem como a necessidade de envidar esforços 
do poder público na implementação e avaliação de polí-
ticas e ações de prevenção primária e secundária, dada 
a tendência de incremento da longevidade da popula-
ção. Os gestores e as equipes de saúde devem prestar 
atenção às vulnerabilidades dos idosos brasileiros, es-
pecialmente no que se refere à exposição e à infecção 
pelo HIV e as outras DST, como a sífilis e as hepatites B 
e C, via relações sexuais desprotegidas.

Vulnerabilidades dos idosos ao HIV/Aids

Assim como os estudos epidemiológicos, aqueles que 
abordam a sexualidade dos idosos ainda são raros em 
nossa realidade. Em uma pesquisa6 realizada em Porto 
Alegre com 938 idosos, entre 60 e 95 anos, para 16,6% 
dos homens e 7,0% das mulheres, o sexo foi avaliado como 
“muito importante”, somando-se 57,8% as respostas 
“muito importante” e “importante”. Entre os idosos que 
atribuíram maior importância para o sexo em suas vidas, 
constatou-se melhor autopercepção da saúde6.

Um inquérito nacional11, em 2008, também verificou 
que 66,3% da população entre 50 e 64 anos foi sexual-
mente ativa no último ano. Desses informantes, 21,5% 
declararam relações sexuais com mais de dez parceiros 
na vida; 4,2% com mais de cinco parceiros ocasionais no 
último ano; e 5,6%, relações homossexuais11. Quanto às 
práticas de prevenção, o uso do preservativo na última 
relação sexual com parceiro casual foi de 37,9% e com 
qualquer parceiro, incluindo o fixo, foi de 20,5%11. Esses 
dados corroboram os achados do estudo de Porto Alegre 
e evidenciam que os idosos brasileiros são sexualmente 

ativos; contudo, demonstram como é limitada a adoção 
das práticas de prevenção nesse segmento.

A vulnerabilidade dos homens idosos às DST/Aids 
está associada ao desconhecimento dos métodos de 
prevenção e à resistência ao uso do preservativo mascu-
lino e sua negociação com as parcerias sexuais, mesmo 
entre casais sorodiscordantes. No entanto, observam-se 
mudanças positivas no comportamento sexual e na per-
cepção de risco dos idosos soropositivos aderentes aos 
serviços de saúde8,16.

No país, a população adulta testada para o HIV au-
mentou de 20% em 1998 para 32,9% em 2005, mas a 
proporção de pessoas testadas, em ambos os sexos, di-
minuiu com o aumento da faixa etária7. Nesse período, 
a prevalência de homens testados na faixa de 56 a 65 
anos passou de 3,4% para 21,8%, e nas mulheres, na 
mesma faixa etária, de 1,0% para 12,2%7. Outro estudo 
em São Paulo revelou que a sorologia foi mais solicitada 
pelos médicos (73,3%) do que por iniciativa do idoso 
(26,7%) e sem o aconselhamento prévio (85,1%)16 
preconizado pelo Ministério da Saúde.

Apesar da iniciativa favorável dos profissionais 
médicos aqui apontada, a baixa prevalência do teste 
anti-HIV na população idosa evidencia uma vulnera-
bilidade programática importante que se traduz em 
barreiras no acesso ao diagnóstico precoce, em razão 
da pouca qualificação das equipes de saúde para lidar 
com as especificidades desse grupo. A investigação 
das situações de risco, em especial as práticas sexu-
ais desprotegidas, não tem sido objeto das ações de 
acolhimento e aconselhamento nos serviços, sobre-
tudo na atenção primária, lócus de maior frequência 
dessa população no SUS. O não reconhecimento dos 
idosos como sujeitos de direitos sexuais também au-
menta a sua vulnerabilidade às DST/Aids, reduzindo 
as chances de oferta de sorologias com o aconselha-
mento adequado para o HIV, a sífilis e as hepatites vi-
rais, e consequentemente o encaminhamento precoce 
e oportuno para o tratamento em serviços especializa-
dos. Um estudo16 aferiu que o tempo do diagnóstico 
do HIV nos idosos é muito alto e variou entre 18 meses 
e 17 anos, com média de oito anos.

Assim, qualificar o acesso às ações de prevenção 
secundária é essencial para o aumento da sobrevida 
dos idosos soropositivos. Atualmente, um dos grandes 
desafios na quarta década de enfrentamento da epidemia 
refere-se à adesão ao tratamento antirretroviral; no 
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entanto, ainda são poucos os estudos nacionais que 
investigam essa problemática entre os mais velhos.

Barbosa4 conduziu uma pesquisa de corte transversal 
com 118 pacientes soropositivos, 73 homens e 45 
mulheres, na faixa de 60 anos ou mais em 15 serviços 
municipais para DST/Aids em São Paulo, obtendo uma 
taxa de adesão ao tratamento de 80,5%. No perfil etário 
analisado, a maioria dos homens, 82,2%, tinha entre 60 
e 69 anos; 41,1% até três anos de escolaridade; e a ca-
tegoria de exposição predominante foi a heterossexual 
(58,9%), seguida da bissexual (21,9%) e da homosse-
xual (4,1%). A pesquisa demonstrou que o maior risco 
de não adesão ocorreu entre os homens com 70 anos 
ou mais, os menos escolarizados, os não aposentados 
e aqueles que tomavam seis ou mais comprimidos/dia. 
A associação entre adesão ao tratamento e a escolari-
dade foi proporcional ao aumento do número de anos 
de estudo. Vale frisar que este estudo não encontrou 
diferença estatisticamente significativa na adesão ao 
tratamento, segundo o gênero, entre outras variáveis.

Desde os anos 1980, o estigma associado ao HIV/
Aids é um importante fator de vulnerabilidade social, de-
vendo ser enfrentado ativamente pela sociedade civil e 
pelo poder público, por meio de políticas intersetoriais 
e de ações inclusivas e de combate à discriminação em 
todos os setores, sobretudo na saúde, na educação, no 
trabalho, na segurança pública, entre outros5. Na con-
temporaneidade, os idosos também são estigmatizados 
em nossa sociedade e tratados como seres “descartá-
veis”24. Essa posição contribui negativamente para ali-
mentar mitos e preconceitos, como a perda dos espa-
ços e dos papéis sociais e econômicos conquistados e 
desempenhados pelos idosos na sua trajetória de vida. 
Em que pese, nos últimos anos, o pequeno avanço das 
políticas públicas, ancoradas em concepções mais plu-
rais e inclusivas, cabe ainda, na atualidade, posicionar 
e reconhecer o envelhecimento como algo positivo para 
o desenvolvimento social, um desafio premente no cam-
po da gestão pública24.

Nessa ótica, o duplo preconceito que amalgama o 
envelhecimento e a soropositividade para o HIV deve 
ser considerado pelas equipes de saúde na definição e 
no desenvolvimento das ações programáticas e dos cui-
dados ofertados aos idosos, pois são dois fatores que 
aumentam as vulnerabilidades e podem se constituir 
em barreiras na procura e na adesão aos serviços de 
saúde. O “velho” e o “aidético” são rótulos que corporifi-

cam esses processos de estigmatização produzidos so-
cialmente e relacionados à geração/idade e à infecção 
pelo HIV em nossa sociedade. Nesse sentido, Crochík17 
adverte que

não vemos a pessoa que é objeto do preconceito a partir 
dos diversos predicados que possui, mas reduzimos esses 
diversos predicados ao nome que não permite a nomea-
ção: judeu, negro, louco etc. Uma pessoa que é portadora 
do vírus da Aids, no entanto, não é somente portadora do 
vírus, mas é, também, homem ou mulher, adulto ou crian-
ça, branca ou negra, pobre ou rica (...) o que se quer dar 
ênfase é que, independentemente das inúmeras caracte-
rísticas que a pessoa vítima do preconceito possua, a que 
passa a caracterizá-la é o termo que designa o preconcei-
to (Crochík, 2006, p. 20, grifo nosso).

Outra questão a ser enfrentada nos contextos de vul-
nerabilidade do HIV/Aids nos idosos refere-se à desmis-
tificação dos padrões heteronormativos da sexualidade, 
abordagem ainda pouco valorizada pelas equipes nas 
ações de educação em saúde. Não obstante a tendên-
cia da heterossexualização da Aids no Brasil, a catego-
ria de HSH abordada anteriormente também é relevan-
te no segmento dos idosos, devendo ser observada no 
planejamento das ações de prevenção primária e se-
cundária. O estudo etnográfico realizado por Simões29 
com homens gays entre 59 e 79 anos em São Paulo evi-
denciou essa questão, destacando que há uma grande 
preocupação desses homens direcionada aos cuidados 
com o corpo e com a própria saúde, relacionada não só 
às tecnologias cosméticas vigentes, mas também à as-
sociação entre homossexualidade e doença vocalizada 
pelo advento da Aids na contemporaneidade.

Considerações finais
No âmbito do SUS, a oferta de ações programáticas 

que incorporem as necessidades de saúde dos idosos 
demandará do poder público um aporte crescente de 
recursos financeiros e humanos para programar as li-
nhas de cuidado geriátrico e gerontológico. Recomenda-
-se que as especificidades das DST/HIV/Aids discutidas 
neste artigo sejam incorporadas no desenho, na imple-
mentação e na avaliação das políticas, ações e tecnolo-
gias de saúde desenvolvidas nesse contexto.

Não obstante os avanços científicos e tecnológicos 
alcançados nas últimas décadas no controle e trata-
mento do HIV/Aids no Brasil, diversos grupos popula-
cionais ainda apresentam uma alta vulnerabilidade e 
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